
Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILANDIA 

CONTRATO Nº 20210390       

INEXIGIBILIDADE Nº 05/2021

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de MEDICILÂNDIA, através do(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MEDICILANDIA, CNPJ-MF, Nº 34.593.525/0001-08, denominado daqui por diante de 
CONTRATANTE,  representado neste ato pelo(a) Sr.(a) JÚLIO CÉSAR DO EGITO,  PREFEITO MUNICIPAL, 
portador do CPF nº 185.164.082-72, residente na RM DO KM 95 SUL, 09,  e do outro lado PINHEIRO & 
PENAFORT ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S,    CNPJ 16.525.583/0001 -04, com sede na AV GOVERNADOR 
JOSE MALCHER, NAZARE, Belém-PA, CEP 66055-260, de agora em diante  denominada CONTRATADA(O), 
neste ato representado pelo(a) Sr(a).    WILLIAM GOMES PENAFORT DE SOUZA, residente na RUA 
CONSELHEIRO FURTADO, 2312, TORRE OASIS AP 2303, CREMAÇÃO, Belém-PA, CEP 66040-100, portador 
do(a) CPF 663.040.832-20, têm justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1 - Elaboração e acompanhamento processual, em todos os graus de jurisdição, de ação judicial como fito de apurar 
e reaver as deduções inconstitucionais realizadas pela UNIÃO nos repasses mensais das cotas do FPM - Fundo de 
Participação dos Municípios, tendo em vista que o repasse feito a menor, com dedução dos valores referentes a 
incentivos fiscais (PIN, PROTERRA, FINOR, FINAM, FUNRES e FCEP), representa sistemática violação ao 
preceito contido no art. 159, I, "b", "d" e "e", da Constituição Federal a ao princípio federativo.

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

020396  SERVIÇOS JURIDICOS HONORÁRIOS                         UNIDADE            11.300,00           200,000     2.260.000,00

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$    2.260.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

2.1 - Os serviços serão executados nos locais indicados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILANDIA
conforme local de execução dos serviços, com execução dos serviços  de forma parcelada/mensal conforme ordens de 
serviço que serão emitidas conforme a necessidade do Município.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO

3.1 - O objeto do presente CONTRATO se dará pela prestação de consultoria e assessoria jurídica em matéria 
municipal, legislativa e administrativa, devendo a contratada está à disposição da contratante.

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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4.1 - Este contrato fundamenta-se no art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso I da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas neste termo contratual;

5.2. Substituir imediatamente os serviços considerados em desconformidade com este CONTRATO e normas 
atinentes aos programas desenvolvidos;

5.3.  Encaminhar para o Setor Financeiro da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILANDIA as notas de 
empenhos e respectivas  notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual;

5.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, especialmente 
com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos serviços;

5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato.

5.6. Providenciar a imediata correção das deficiências  e ou  irregularidades apontadas pela Contratante;

5.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões  até o limite fixado no § 1º, do art. 65, da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº  8.666/93 e suas alterações posteriores;

6.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

6.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

6.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor 
Competente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em 07 de Julho de 2021 extinguindo-se em 07 de Julho de 2022, 
podendo ser prorrogado de acordo com a lei.
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CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos ar tigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, e poderá 
ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante 
comunicação por escrito.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na execução 
do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes 
penalidades:

-    Advertência;
-    Multa;
-    Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento 

de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
-    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade;

9.2. A multa prevista acima será a seguinte:

-    Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento de 
alguma das cláusulas contratuais;

9.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 
interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

9.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda par a o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do 
pagamento, se julgar conveniente;

9.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade;

9.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 
durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis;

9.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente com prováveis, a critério da autoridade competente do 
CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

10.1 - Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
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iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VALOR E REAJUSTE

11.1 - O valor total da presente avença é de R$ 2.260.000,00 (dois milhões, duzentos e sessenta mil reais), a ser pago 
no prazo de até trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos 
serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MEDICILANDIA e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente 
atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da órdem de serviço emitida.

Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre  de ato ou fato atribuível à Contratada, 
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse 
índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO:

12.1 - O valor acordado é de R$ 170,00 (cento e setenta reais) para cada R$ 1.000,00 (hum mil reais) do valor 
efetivamente auferido em liquidação de sentença ou em acordo judicial ou extrajudicial, a qualquer título. Coaduna-se 
com o objeto da contraprestação pretendida pelo Poder Executivo, diante das necessidades de atendimento de 
questões multidisciplinares, que mobilizarão o profissional contratado com disponibilidade do profissional para 
acompanhar e atender os assuntos supervenientes, sempre que ocorrerem e requisitarem pronta e imediata atenção. 
Dependente do grau de comprometimento e de dedicação dos profissio nais, em razão do alcance e da expressão do 
objeto contratação. A ressaltar que o preço ajustado entre as partes é eminentemente "bruto", ou seja, sem nenhum 
acréscimo adicional, cabendo ao contratado assumir todos os encargos de natureza fiscal, trabalhista, comercial, 
securitário e previdenciário, bem como de todas as despesas diretas e indiretas do profissional, para o regular 
cumprimento do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇOES COMERCIAIS 

13.1 - O valor dos honorários contratuais pela prestação de serviços advocatícios ora propostos será equivalente a R$ 
200,00 (duzentos reais) para cada R$ 1.000,00 (hum mil reais) do valor efetivamente auferido em liquidação de 
sentença ou em acordo judicial ou extrajudicial, a qualquer título, incluindo qualquer modalidade de transação judicial ou 
extrajudicial leva a efeito com a União Federal, sem prejuízo do montante eventualmente fixado pelo juízo a título 
sucumbencial, na forma da lei.

13.2 - A titulo de honorários advocatícios, o município também pagará ao pretenso contratado, de igual modo, o valor 
de R$ 200,00 (duzentos reais) para cada R$ 1.000,00 (hum mil reais) do montante efetivamente auferido em sede de 
tutela antecipatória (evidência, urgência, etc.), até o final da legislatura 2021/2024.

13.3 - Eventuais despesas com deslocamento até o município ou para fora do Estado (incluindo passagens, alimentação 
e hospedagem), assim como a extração de cópias, digitalizações, custas, diligencias e demais despesas acessórias 
necessárias à fiel execução do ajuste, e desde que previamente autorizadas, correrão à conta da contratante.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, na dotação 
orçamentária Exercício 2021 Atividade 0310.041220037.2.009 Operaci onalização da Secretaria de Administração, 
Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.05, no valor de R$ 
2.260.000,00, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos 
respectivos orçamentos, caso seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

15.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO

16.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

16.2. O acompanhamento e a fiscalização desse Contrato ficarão a cargo do(a) servidor(a) Sr(a). OSAEL 
RODRIGUES DA COSTA, Portaria nº 083/2021 - GAB-PMM designada para este fim, nos termos do art. 67 da Lei 
nº 8.666/93.

16.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou erros observados e encami nhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

17.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislaÇão específica, consubstanciada na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e 
disposições de direito privado.

17.2 - Fica eleito o Foro da cidade de MEDICILÂNDIA, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste 
Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.

17.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, 
em 02 (duas) vias de  igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas 
testemunhas abaixo.
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    MEDICILÂNDIA-PA, 07 de Julho de 2021

    PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILANDIA
   CNPJ(MF)  34.593.525/0001-08

    CONTRATANTE

    PINHEIRO & PENAFORT ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S
    CNPJ 16.525.583/0001-04

    CONTRATADO(A)

Testemunhas:

1.________________________________                     2.________________________________
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JULIO CESAR DO 
EGITO:18516408272

Assinado de forma digital 
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